
PARECER N.º        , DE 2019

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o Projeto de lei n.º 221, de 2018.


O Projeto de lei n.º 221, de 2018, de autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, tem por objetivo dispor sobre o mapeamento das zonas litorâneas para a instalação de usinas de energia maremotriz no Estado.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 46ª a 50ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 16 de abril a 23 de abril de 2018, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Fernando Cury que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer de fls. 3 e 4.


Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o parecer favorável do relator foi aprovado, consoante decisão de fls. 4 verso.


Na continuidade do trâmite legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, competindo-me, na qualidade de relator designado, conforme artigo 31, §11 do Regimento Interno, manifestar-me acerca do seu mérito.


A energia maremotriz é gerada por um processo que obtém energia mecânica por meio de movimentos da água e do mar e das ondas oceânicas. Esta força da água é responsável por movimentar as turbinas que transformam a energia mecânica em energia elétrica.

Apesar de ser uma fonte de energia limpa e renovável, ela depende do vento e das condições do mar, portanto, não há certeza de que os resultados serão positivos, além de ser necessário um investimento alto para a instalação dos equipamentos com um nível baixo de geração deste tipo de energia, em comparação com outros meios, como por exemplo, as usinas hidrelétricas e eólicas.

Cabe ressaltar que o custo para a sua manutenção também é elevado devido à rápida depreciação das suas instalações por causa da água do mar.


As usinas de energia maremotriz são um sistema alternativo para países que têm algum tipo de limitação para gerar energia elétrica de outras maneiras, mas que dispõem de condições geográficas para aproveitar o fluxo das marés, que não é o nosso caso, já que, atualmente, 90% da energia elétrica consumida no país é proveniente de usinas hidrelétricas.


Diante do exposto, em que pese o louvável propósito do autor do projeto de lei em discussão, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 221, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas – PSL

        Relator
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